Lei N° 016/97

Cria o Conselho Municipal de Assisténcia Social
e da outras providéncias.

O Povo de Natalandia/MG, por seus representantes decretou,
e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica criado o Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS,
drgéo deliberativo, de carater permanente e &mbito municipal.

Art. 2° - Respeitadas as competéncias exclusivas do legislativo Municipal,
compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social.

| — Definir as prioridades da politicas de assisténcia social;

Il — Estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboragéo do Plano
Municipal de Assisténcia;

lIl - A provar a Politica Municipal de Assisténcia Social;

IV — Atuar na formulagao de estratégia e controle da execugédo da politica de
assisténcia social;

V - Propor critérios para a programacao e para as execugdes financeiras e
orcamentarias do Fundo Municipal de Assisténcia Social e fiscalizar a movimentagao e a
aplicagao aos recursos;

VI - Acompanhar critérios para a programagdo e para as execugdes
financeiras e orgamentarias do Fundo Municipal de Assisténcia Social, e fiscalizar as
movimentagao e aplicagéo dos recursos;

VII - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os servigos de assisténcia prestados a
populacdo pelos 6rgaos, entidades publicas e privadas no municipio;

VIII — Aprovar critérios de qualidade para o funcionamento dos servigos de
assisténcia social publicos e privados no ambito municipal;

IX — Aprovar critérios para a celebragdo de contratos ou convénios entre o
setor publico e as entidades privadas que prestam servigos de assisténcia social no ambito
municipal;

X — Apreciar previamente os contratos e convénios referidos no inciso
anterior;

Xl - Elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

Xl — Zelar pela efetivacdo do sistema descentralizado e participativo de
assisténcia social;

Xl - Convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos, ou
extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a conferéncia Municipal de



Assisténcia Social, que tera a atribuicdo de avaliar a situacdo da assisténcia social e propor
diretrizes para o aperfeicoamento do sistema;

XIV — Acompanha e avaliar a gestdo dos recursos bem como os ganhos
sociais e 0 desempenho dos programas e projetos aprovados;

XV — Aprovar critérios de concessao e valor dos beneficios eventuais;

Art. 3° - As despesas correntes desta lei correrdo por conta do Departamento
de Recursos Humanos conforme Orgamento.

Art. 4° - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as
disposicdes em contrario.

Nataléndia(MG), 05 de margo de 1997.
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Chefe de Gabinete e Administragédo



